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O tema sobre acesso à casa própria vem sido discutido no Brasil há várias 
décadas, mais especificadamente a partir de 1930. A moradia nas áreas 
urbanas, bem como a qualidade da habitação, a problemática do déficit 
habitacional, foram sempre alvo de medidas governamentais ao longo dos anos 
a partir da década supracitada (FRANÇA, 2016). 
Diante disso, e de movimentos de luta pela reforma urbana e pela moradia, o 
Governo Federal implantou programas habitacionais subsidiando moradias em 
vários municípios. Em 1964 foi implementado o Banco Nacional de Habitação 
(BNH), que se extinguiu em 1986 pela crise financeira causada pela política do 
governo militar e a inflação elevada (CARDOSO, 2013). O BNH teve como base 
instrumentos de poupança como o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) (CARDOSO, 
2013). 
Depois de passar por uma lacuna nas intervenções habitacionais através da 
queda do Real, o Governo Federal, em 1999, deu início ao Programa de 
Arrendamento Residencial (PAR) que com recursos do FGTS, Orçamento Geral 
da União (OGU) e Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) tinha o intuito de 
produzir habitação para a população entre três a seis salários mínimos, 
contratando uma média anual de 23.000 unidades habitacionais até o seu fim 
em 2007 (CARDOSO, 2016).   A importância do PAR para o que viria a ser o 
Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) deve ser ressaltada pelos 
seguintes aspectos segundo Cardoso (2016, p.19): 
Em primeiro lugar, foi um claro incentivo para que uma parte do setor 
imobiliário começasse a se dedicar à produção para camadas de renda 
inferiores. [...]. Em segundo lugar, porque foi a base para o modelo 
organizacional e financeiro adotado na formatação do MCMV, que 
privilegiou o papel do setor privado como agente promotor na política 
habitacional de interesse social. 
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Nesse item, no Governo Lula, foi aprovado o Plano Nacional de Habitação 
(PlanHab), em 2003, que propunha dar acesso a recursos para habitação os 
municípios que prioritariamente adotassem políticas fundiárias e urbanas 
corretas (CARDOSO, 2013). 
Para substituir o PAR, foi lançado em 2009, o Programa Minha Casa Minha Vida, 
que tinha como objetivo sanar o déficit habitacional brasileiro, seja urbano ou 
rural, e ainda garantir geração de emprego e renda para os trabalhadores da 
construção civil. Sendo o alvo da discussão neste relatório, o programa não é 
diferente do anterior em sua lógica, porém em seu âmbito de alcance, com 
investimento público e linhas de crédito jamais vistos em outros programas de 
habitação de interesse social (AMORE, 2015).   
De acordo com Amore (2015, p.15):  
organiza uma série de subprogramas, modalidades, fundos, linhas de 
financiamento, tipologias habitacionais, agentes operadores, formas de 
 
O PMCMV tem atuado em todo o Território brasileiro, e não é diferente no estado 
de Sergipe, que tem sido alvo do programa ao longo dos anos. Esta pesquisa se 
baseia no intuito de entender as intervenções do Programa no estado sergipano, 
com enfoque nos Territórios de Planejamento: Agreste Central, Leste Sergipano 
e Grande Aracaju, com o objetivo geral de apontar a localização de implantação 
de cada um dos empreendimentos até 2018. E como objetivo específico 
compreender as características gerais desses empreendimentos. 
Inicialmente foram coletadas referências bibliográficas que já analisam o 
programa no Brasil, compreendendo seu modelo e atuação em linhas gerais, 
para posteriormente tabular todos os empreendimentos contratados até 2018 no 
estado de Sergipe, dividindo-os de acordo com os territórios de planejamento, e 
extraindo suas diversas características, como modalidades, tipologias 
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habitacionais, quantidade de unidades, zonas e agentes operadores, 
compactuando as diversas informações coletadas sobre cada uma das 
contratações feitas pelo programa. Ainda como forma de análise, previa-se a 
busca da localização de cada um dos empreendimentos através de imagens 
satélites, porém por questões de inviabilidade visual dos empreendimentos nas 
imagens, muitos destes não puderam ser localizados, principalmente os de 
cunho rural e com poucas unidades habitacionais, dificultando assim, uma 
análise espacial mais específica e pontuada destas construções. 
1.1 O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), suas metas, fases, 
objetivos e entraves 
Criado em 2009 pelo governo Federal, concebido pelo Ministério da Casa Civil e 
da Fazenda, o PMCMV tem como fonte de financiamento a CAIXA, a Prefeitura 
Municipal como responsável pela seleção das famílias e o mercado da 
construção civil como agente produtor. Embora com o intuito de sanar o déficit 
habitacional do país garantindo maioritariamente a moradia para a população de 
baixa renda, se constitui também um pacote econômico em meio à crise que 
assolava o país oriunda dos Estados Unidos (AMORE, 2015). 
Anteriormente sua criação, em 2003 o Ministério das Cidades, no processo para 
conceber um sistema de planejamento e gestão de cidades e de habitação de 
interesse social, implementou o Sistema Nacional de Habitação de Interesse 
Social (SNHIS) e o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), 
implementando assim o PlanHab. O SNHIS e o FNHIS contavam com recursos 
governamentais, sejam municipais, estaduais ou federais para sua aplicação, 
sendo que a proposta era de que 1 a 2% dos recursos da União nas diferentes 
cidades, fossem depositados no FNHIS (AMORE, 2015). 
Em detrimento da crise econômica, os fundos habitacionais perderam força, e 
então o Governo Federal atrelando-se ao setor da construção civil, iniciou o 
 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 




PMCMV com altos investimentos oriundos da União, FGTS, e Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A proposta era de que além 
da construção massiva de unidades habitacionais, o programa também seria 
responsável pela geração de emprego, seja desde o setor de produção de 
matéria prima às indústrias de tecnologia (AMORE, 2015). Conforme SHIMBO 
(2010, p.23): 
A relação entre política habitacional e produção privada de moradias 
jamais deixou de existir no Brasil. No entanto, ela se redesenhou com 
a entrada do capital financeiro nas grandes empresas e construtoras e 
incorporadas e com o aumento de recursos dos principais fundos 
públicos e semipúblicos [...]. 
O PMCMV tem em suas diretrizes duas tipologias de agentes operadores: (i) 
Construtoras, atreladas ao mercado imobiliário, e (ii) Entidades governamentais 
e sociais sem fins lucrativos, subdivididas entre sindicatos, associações, centros 
comunitários, cooperativas e institutos, esta atua somente na faixa de renda 1 
(AMORE, 2015). O programa inclui também em seus investimentos a produção 
e reforma de habitação rural, o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), 
que são contratados por Entidades (AMORE, 2015).  
Divididos em três fases até 2018, o referido programa teve sua primeira 
fase iniciada em abril de 2009 até junho de 2011, com a meta de construção de 
1 milhão de unidades habitacionais, a segunda fase 2 milhões de unidades e a 
terceira e última fase na meta de 3 milhões de unidades. 
Na primeira fase, a oferta de moradia foi dividida em três faixas de atendimento 
a serem contempladas de acordo com a renda familiar: faixa 1: de 0 a 3 salários 
mínimos (SM); faixa 2: acima de 3 SM a 6 SM; e faixa 3: acima de 6 até 10 SM 
(Quadro 1). 
A previsão do programa era de que 40% das unidades habitacionais (ou seja, 
400 mil) deveriam ser destinadas a faixa 1 (AMORE, 2015), sendo 3% (30 mil) 
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destinados a modalidade de Entidades sem fins lucrativos para produção de 
habitação urbana e rural (ARANTES e FIX, 2009) embora esse percentual não 
suprisse o déficit habitacional de 6,490 milhões de moradias em 2010, segundo 
a Fundação João Pinheiro. 
Os demais 60% eram destinadas às famílias com renda de 3 a 10 salários 
mínimos, sendo 40% (400 mil) para a faixa 2, e 20% (200 mil) para a faixa 3. É 
importante ressaltar que, para a faixa 1 o subsídio do financiamento é quase 
integral, oriundo do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS). Já as duas últimas 
faixas são financiadas através do FGTS, com cobrança do subsídio ainda 
requerido de juros (AMORE, 2015).  
Se 97% das contratações se dariam pelas construtoras, sendo 60% da produção 
total concentrada para a classe média, desta maneira, aborda Arantes e Fix 
(2009, p. 4): 
O perfil de atendimento previsto pelo pacote revela, por sua vez, o 
enorme poder do setor imobiliário, pois favorece claramente uma faixa 
estreita da demanda que mais lhe interessa. 
E ainda segundo Arantes e Fix (2009, p. 6): 
empresas conseguirem torná-  
Finalizada a fase um do MCMV em 2011, iniciou-se a segunda fase do programa 
em junho de 2011 até dezembro de 2014, cuja meta era dobrar a anterior, em 
da primeira fase. Assim, prometeu-se que 60% das 2 
milhões de unidades (1,2 milhões) seriam destinadas a faixa de renda 1, 30% 
(600 mil) para a faixa 2 e 10% (200 mil) para a faixa 3 (AMORE, 2015). 
Em janeiro de 2016, iniciou-se a terceira fase do PMCMV, agora acrescido de 
uma nova faixa de renda, a 1,5, não subsidiada totalmente como a faixa 1, mas 
com juros menores que as faixas superiores. A meta inicial era de contratar 3 
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milhões de unidades, porém por mudanças no Orçamento do Governo Federal, 
essa meta ficou definida em 2 milhões de unidades habitacionais segundo a 
Secretaria de Governo, nota publicada em 2016. 
Quadro 1 
Faixas de Renda do PMCMV  
2009 -2018 
Fase Período Faixa de Renda Renda Familiar Mensal Unidades Previstas 
Fase 1 
Abril/2009  até 
Junho/2011 
Faixa 1 R$0,00 a R$1.395,00 400.000 
Faixa 2 R$1.395,01 a R$2.790,00 400.000 




Faixa 1 R$0,00 a R$1.600,00 1.200.000 
Faixa 2 R$1.600,01 a R$3.100,00 600.000 
Faixa 3 R$3.100,01 a R$5.000,00 200.000 
Fase 3 Desde janeiro de 
2016 
Faixa 1 Até R$1.800,00 2.000.000 
Fonte: AMORE (2015); CAIXA (2019)1; com alterações do autor. 
Para a faixa 1, a produção das unidades habitacionais se deu por oferta, ou seja, 
o agente é responsável por toda a elaboração da construção, vendendo-a então 
a CAIXA (ARANTES e FIX, 2009). Esse processo se dá conforme o agente 
define o terreno e desenvolve o projeto, sem quaisquer vínculos com o poder 
público municipal, e a CAIXA que estipula o valor mínimo da unidade, compra-a 
e se torna responsável junto às Prefeituras Municipais de definir o contemplado, 
que já deve estar cadastrado pela gestão municipal (SHIMBO, 2010).  Para as 
demais faixas, as moradias são vendidas diretamente pelos agentes imobiliários 
(ARANTES e FIX, 2009). Sobre isso, Arantes e Fix (2009, p.3) explicam que    
 
1 CAIXA. Minha Casa Minha Vida  habitação urbana. 2019. Disponível em 
<http://www.caixa.gov.br/voce/habitacao/minha-casa-minha-vida/urbana>. Acesso em outubro 
de 2019. 
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[...] os projetos não são formulados a partir do poder público da 
demanda organizada, não são licitados, não são definidos como parte 
da estratégia municipal de desenvolvimento urbano e podem inclusive 
contrariá-la. São estritamente concebidos como mercadorias, rentáveis 
a seus proponentes. Mesmo que submetidas à aprovação dos órgãos 
competentes, estes estão pressionados em todas as instâncias a obter 
resultados quantitativos para cumprir metas do programa. 
A grande problemática de um programa de âmbito nacional no porte que é 
PMCMV é sua implementação. Por ser um programa com participação 
público/privado (SHIMBO, 2010) o mercado imobiliário que detém a maior parte 
das construções visa o lucro e então inicia-se a procura pelo que chama França 
. 
Em função disso, França (2016) ao observar a atuação do programa em Aracaju, 
Sergipe, aponta que esses empreendimentos estão sendo implantados em 
regiões limítrofes aos municípios e longe da malha urbanizada, ou seja, em 
bairros periféricos, afastados dos postos de trabalho, comércio e lazer, com 
infraestrutura e acessibilidade precária. 
Como viabilizar então uma moradia de qualidade dentro da cidade urbanizada, 
se a própria se mostra segregativa, com preços de terra e custo de vida altos 
nas regiões com maior infraestrutura? O Estado é responsável pela aplicação de 
investimentos públicos na cidade, agregando assim valor ao solo daquele lugar, 
e afastando cada vez mais as classes que não possuem nível de renda 
compatível, para bairros distantes e sem oferta de infraestrutura (FRANÇA, 
2016). Neste sentido, França (2016, p.56) aponta que o Estado 
[...] é o responsável pelo aprofundamento das desigualdades sociais, 
ao priorizar interesses dos grupos dominantes em detrimento dos 
excluídos. Sua interferência no espaço urbano é uma das maiores 
contribuições para os proprietários fundiários e os promotores 
imobiliários, no tocante ao adensamento de bairros e expansão urbana, 
pois cria condições para que o modelo de acumulação capitalista se 
realize e se reproduza. 
 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 




O Programa Minha Casa Minha Vida assim como os outros programas de 
habitação anteriores, foram grandes fatores de dispersão da moradia urbana de 
Aracaju. O programa desde 2009 a 2014 produziu 49 empreendimentos na 
capital sergipana, chegando a um total de 9.986 unidades de habitação, sendo 
1.262 (distribuídas em 4 empreendimentos) construídas para a faixa de renda de 
0 a 3 salários mínimos e 8.724 unidades para famílias de 3 a 10 salários 
(FRANÇA, 2016). Todos estes localizados em regiões periféricas da malha 
urbana da cidade, com empreendimentos para a classe média implantados 
principalmente no bairro Jabotiana e Zona de expansão - ambos alvos do maior 
número de construções MCMV em toda Aracaju, somando 24 empreendimentos 
e 5.255 unidades de habitação -, já para a classe de renda baixa os 
empreendimentos foram implantados 2 no bairro Santa Maria, e 2 no Porto 
Dantas (FRANÇA, 2016). Segundo França (2016, p.169):  
As diretrizes para efetivação do PMCMV proporcionaram a livre 
escolha dos terrenos. Entretanto, a ineficácia na implementação dos 
instrumentos de controle do valor da terra tem ocasionado a ocupação 
de áreas baratas, sem disponibilidade de infraestrutura e serviços 
públicos, atenuando a periferização, como ocorreu intensamente no 
bairro Jabotiana e Zona de Expansão Urbana, locais de maior 
crescimento imobiliário nos últimos anos. 
As tipologias dos empreendimentos na capital sergipana se classificam em 
condomínios fechados e verticais, a exemplo dos bairros do Jabotiana e Zona 
de Expansão vê-se condomínios próximos uns aos outros, transformando áreas 
não habitadas, ou seja, espaços rurais, em espaços urbanos (FRANÇA, 2016). 
Desta maneira, a produção habitacional periférica de enclaves fortificados 
proporcionada pelo MVCM fortalece os entraves de mobilidade, saneamento 
ambiental e acesso a equipamentos públicos, além de segregar o espaço e ser 
ineficaz em seu objetivo principal: sanar o problema da habitação brasileira 
quando este prioriza a produção para a classe média (FRANÇA, 2016). 
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O objetivo desta pesquisa é compreender a inserção do Programa do Governo 
Federal Minha Casa Minha Vida no Estado de Sergipe durante dez anos de 
implementação (2009 a 2018), focando em três de seus Territórios de 
Planejamento: Agreste Central, Leste Sergipano e Grande Aracaju, através do 
levantamento e qualificação de dados de todos os empreendimentos contratados 
ao longo desses anos, observando suas características principais como 
quantitativo de unidades, faixas de renda, agentes, tipologias e localização de 
implantação. É por meio da revisão bibliográfica sobre o tema, tabulação das 
informações em tabelas, espacialização através do Google Earth e elaboração 
de mapas que é analisado de forma crítica se a inserção do Minha Casa Minha 
Vida em cada um dos Territórios aqui abordados é eficiente em sua proposta: 
diminuir o déficit habitacional. 
3. Metodologia 
Para essa pesquisa, foram traçados métodos de investigação com o intuito de 
atingir os objetivos traçados durante o seu período. Assim, inicialmente foram 
levantadas referências bibliográficas, sobre as premissas, diretrizes e lógicas do 
Programa Minha Casa Minha Vida. Essas leituras proporcionaram referencial 
teórico, sendo objeto de discussões ricas entre os membros do grupo no formato 
de seminários de discussão. Posteriormente, foram também realizados 
levantamentos bibliográficos sobre o estado de Sergipe, em teses, dissertações 
e artigos, bem como no levantamento de dados no Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) sobre o Censo Demográfico de 2010.  
É importante retomar que o projeto de pesquisa o qual está inserido este plano 
de trabalho foi dividido por territórios, segundo os 8 territórios de planejamento 
do Governo do Estado de Sergipe (Grande Aracaju, Agreste Central, Leste 
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Sergipano, Alto Sertão, Baixo Sertão, Baixo São Francisco, Sul e Centro-Sul) 
entre os alunos participantes. 
Assim, após as etapas de levantamentos bibliográfico e de dados, foi iniciado o 
levantamento de dados junto à CAIXA sobre os empreendimentos contratados 
desde 2009, marco do início do programa, até 2018. Com isso, foram tabulados 
cada um desses empreendimentos, coletando informações como 
bairro/município, zona (rural ou urbana) agente responsável pela contratação 
(construtoras, associações de moradores, sindicatos, cooperativas e institutos), 
quantidade de unidades habitacionais e ano de contratação, separando os 
empreendimentos por município e por Território. Esses dados foram organizados 
em planilhas do Excel por município e por território, se constituindo um rico e 
importante banco de dados sobre o referido programa em Sergipe.  
Após tabulação dessas informações deu-se início à etapa de espacialização dos 
empreendimentos utilizando o software Google Earth, através do 
georreferenciamento com imagens satélites, no intuito de encontrar suas 
localizações. Porém, é necessário frisar que durante o processo de mapeamento 
via imagem satélite, muitos dos empreendimentos, especialmente aqueles rurais 
que contêm poucas unidades habitacionais e estão localizados em municípios 
de menor porte, não foram encontrados. Assim, discutiu-se em grupo outra 
estratégia de mapeamento e espacialização, que se deu por município (sem 
informações das latitudes e longitudes exatas conforme o software aponta), a fim 
de não comprometer os resultados e análise das informações desta pesquisa.  
É relevante também destacar que conforme todas as informações e dados de 
investigação eram obtidos e tabulados, esses eram apresentados e discutidos 
nas reuniões semanais junto aos outros membros da pesquisa, enriquecendo de 
forma coletiva o olhar para diversas especificidades encontradas.  
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Por fim, deu-se início à aplicação do último método planejado que corresponde 
à elaboração das cartografias. Para tanto, foi oferecido um minicurso de QGis 
para os membros da pesquisa sobre utilização do software, que muito contribuiu 
e enriqueceu a apresentação e análise espacial dos dados coletados por 
município e por território no estado de Sergipe. 
4. Resultados e Discussões 
Neste item serão apresentadas as análises dos resultados da pesquisa ao longo 
do período de sua realização. Inicialmente, para discorrer sobre o Programa 
Minha Casa Minha Vida em Sergipe, mais especificamente nos territórios 
Agreste, Leste e Grande Aracaju, é importante compreender a história da política 
habitacional do país, detalhando o referido programa conforme fora abordado na 
introdução deste relatório. Para posteriormente, tratar dos dados demográficos 
sobre os municípios dos territórios em análise acordante o item abaixo, e por fim, 
os itens subsequentes abordam a análise e discussão das informações e dados 
coletados e aprofundamento sobre essa problemática, de forma a atingir os 
objetivos da pesquisa. 
Desta maneira, é importante destacar que com a tabulação de todos os dados 
do PMCMV em Sergipe, quando separadas as informações pelas diversas 
características de cada empreendimento: faixas, agentes, localização e tipologia 
habitacional, observou-se resultados diferentes do previsto em todo o Estado. 
Assim, optou-se por analisar cada uma das peculiaridades obtidas, no intuito de 
compreender primeiro, de forma breve, o impacto do programa na escala geral 
do estado, e segundo de forma detalhada, nos territórios do Agreste Central, 
Leste Sergipano e Grande Aracaju. 
4.1 Sergipe, demografia e habitação: O Programa Minha Casa Minha Vida 
nos Territórios de Planejamento  
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O estado de Sergipe, situado na região Nordeste do Brasil, banhado a leste pelo 
Oceano Atlântico, é formado por 75 municípios, sendo sua capital Aracaju, 
localizada na região litorânea. O estado conta com área territorial de 21.918,39 
km² e população de 2.068.017 habitantes até o último censo demográfico do 
IBGE em 2010 e 2.319.804 habitantes estimados para 2020 (Mapa 1). 
Mapa 1 
 
Para fins de planejamento, em 20 de abril de 2007, através do Decreto Estadual 
n°24.338 o Estado foi dividido em 8 Territórios de Planejamento: Alto Sertão 
Sergipano, Médio Sertão Sergipano, Baixo Sertão Sergipano, Agreste Central 
Sergipano, Leste Sergipano, Grande Aracaju, Centro-Sul Sergipano, e Sul 
Sergipano. No intuito de promover o desenvolvimento sustentável e equânime 
entre as regiões do estado (SERGIPE, 2007) (Mapa 2). 
